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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUi
O CONTABILISTA EM PRIMEIRO!






PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2014
PROCESSO CRC-PI Nº 2014/002408
 O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ – CRCPI torna público, para ciência dos interessados, que por intermédio de seu pregoeiro (a), designado pela Portaria CRC/PI nº 85/2014, realizará licitação na modalidade PREGÃO, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei-complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000, nº 3.784, de 06 de abril de 2001, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações posteriores, nº 4.342, de 23 de agosto de 2002, e demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada conforme especificações e condições estabelecidas neste edital. 

2 - PRELIMINAR 

O CRCPI receberá os envelopes, conforme a seguir: 

ABERTURA:
Dia 02/10/2014
Às 15h
LOCAL: 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ 
Av. Pedro Freitas, 1000/Sul - Teresina - PI - CEP: 64018-000 / Cx. Postal 31 
CNPJ 06.669.170/0001-40, Fone: (86) 3221-7531 - FAX: (86) 3221-7161 
3 - OBJETO 
3.1 – A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de serviços gráficos, conforme descrito no Termo de Referência, integrante deste edital.
4 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1
Até o dia, hora e no local, fixados no preâmbulo deste edital, as empresas que desejarem participar do pregão deverão entregar ao pregoeiro em envelopes separados, fechados, com indicação em suas partes externas e frontais, respectivamente, “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”, além da razão social da licitante, data e hora da realização do certame, os seguintes dizeres:

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

PREGÃO Nº 03/2014
PROPOSTA - ENVELOPE Nº 01

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

PREGÃO Nº 03/2014
HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 02

4.2
Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal, deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste edital, aos cuidados do (a) Pregoeiro(a).

4.3
Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após o horário estabelecido no item 2 deste edital.

4.4
Não poderão participar as interessadas que se encontrem sob o regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no País, consórcios, cooperativas, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com o Conselho Federal de Contabilidade ou com os Conselhos Regionais de Contabilidade.

4.5 Ficando também, expressamente, vedada a participação, direta ou indireta de licitante deste procedimento de contratação, nas situações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93.

5 – DO CREDENCIAMENTO 
5.1 – As licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro, por meio de um representante, devidamente munido de procuração pública ou particular, que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, ou credenciado, na forma do anexo III do presente edital, respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se apresentando cópia da carteira de identidade ou outro documento equivalente.

5.1.1 – Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa (a não comprovação impedirá o credenciamento). 

5.2 – Nenhuma pessoa (física ou jurídica) mesmo que credenciada por processo legal poderá representar mais de uma empresa nesta licitação; 

5.3 – Instaurada a sessão, as licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo conforme anexo V). 

5.4 – A licitante microempresa – ME – ou empresa de pequeno porte – EPP – deverá informar tal condição no ato do credenciamento, por intermédio de declaração de enquadramento (modelo conforme anexo IV). 

5.5 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta ou ao enquadramento do licitante na condição de ME ou de EPP sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

5.6 – As licitantes que desejem encaminhar seus envelopes via postal, também deverão apresentar as declarações acima dentro do envelope de proposta comercial. 

5.7 – O credenciamento é condição obrigatória para os licitantes que desejarem ofertar lances neste Pregão (art. 11, inciso IV do Decreto nº 3.555 de 08/08/2000). O representante legal da licitante que não se credenciar perante o (a) Pregoeiro (a) ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e “Habilitação” relativos a este Pregão, ficando mantido o preço apresentado na sua proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

5.8 – O CRCPI não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues pessoalmente. 

6 – DA PROPOSTA – ENVELOPE 1

6.1 – Na parte externa do envelope deverá constar a palavra “PROPOSTA”. A proposta deverá ser impressa em língua portuguesa, em moeda corrente nacional, com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou no próprio formulário que integra o presente edital. Suas folhas devem estar rubricadas e a última datada e assinada pelo seu representante legal devendo constar:

a) nome (identificação) da licitante ou razão social, número do CNPJ, endereço completo, número de telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato; 

b) discriminação das características dos produtos cotados com indicação de marca, modelo, referência e outros elementos indispensáveis a sua precisa especificação, que devem estar em conformidade com as descritas no anexo I deste edital, indicando o valor unitário e total do(s) item, expresso em algarismo(s) e por extenso. Prevalecerá em casos de divergência entre o preço total do item e o preço unitário, o valor ofertado como preço unitário, bem como em divergências entre o valor em algarismo e o valor por extenso, o valor por extenso; 

c) validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão; 

d) prazo de entrega:
	Serviços
	Prazo

	Apresentação da prova gráfica. 
	2 (dois) dias úteis contados após o recebimento da arte-final (arquivo  digital).

	Impressão, acabamento e entrega do material. 
	5 (cinco) dias úteis contados após a aprovação da prova gráfica.


e) o licitante deverá informar dados do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços (nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF, RG e domicílio). 

6.2 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título. 

6.3 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.4 – A simples participação neste certame implica ao licitante:

a) a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelo Conselho Regional de Contabilidade do Piauí; 

b) o compromisso de entregar os materiais objeto do certame, de acordo com as especificações fornecidas no anexo I deste edital, e que serão tomadas todas as medidas necessárias para assegurar um controle de qualidade adequado; 

c) que o preço apresentado em sua proposta abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação, a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e gastos com transportes, bem como os descontos porventura concedidos; 

d) a apresentação de proposta atualizada obedecendo o valor oferecido no lance final, caso seja a vencedora do certame. 

7 – DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE 2

7.1 – A habilitação ao presente pregão deverá ser demonstrada através dos documentos abaixo relacionados:

a) comprovação, através de certidão ou declaração (atestado de capacidade técnica), de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos e eleição de seus administradores; 

c) Certidão conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão de Regularidade (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos com o Fundo de Garantia de Tempo e Serviço – FGTS; 

e) Certidão negativa de débitos (CND), fornecida pelo INSS, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos com a Seguridade Social; 

f) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 30 (trinta) dias anteriores ao primeiro aviso deste certame; 

g) prova de inscrição perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

h) certidões de regularidade fiscal com as fazendas Estadual e Municipal: 

i) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos da Resolução Administrativa do TST 1.470/11, Certidão Negativa de Débito Trabalhista CNDT, aprovada pela Lei nº 12.440, de 04/06/2011. 

j) Carta da empresa proponente assinada por diretor (es), ou pessoa legalmente habilitada, claramente afirmando: 

j.1)  estar ciente das condições do presente certame, que assume responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelo CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ - CRCPI; 

j.2)  que entregará o material de acordo com as especificações fornecidas pelo CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ - CRCPI, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado. 

j.3)   declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

7.2 – Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento licitante (matriz ou filial), ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio, e estarem vigentes à época da abertura do envelope contendo a documentação. 

7.3 – A verificação em sítios oficiais de Órgão e Entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova. 

7.4 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.4.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e EPP, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste órgão, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.5 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, sendo facultado à este órgão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.6 – Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em língua portuguesa, em original ou por qualquer processo de cópia, autenticados por cartório competente ou por funcionário do CRCPI e, de preferência ordenados e numerados seqüencialmente de forma a não permitir folhas soltas. 

7.7 – Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda que autenticadas. 

7.8 – As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

7.9 - Como condição para habilitação do licitante, além dos documentos listados acima, o Pregoeiro poderá verificar a eventual existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.9.1. Cadastro Nacional de empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparência.gov.br/ceis);  

 7.9.2. - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.10 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/92, que prevê dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.11 - A consulta será realizada na sessão de pregão após a análise dos documentos da licitante.

7.12 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 

8 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
8.1 – No dia, hora e local designados neste edital, o (a) pregoeiro (a) receberá, em envelopes distintos e devidamente fechados, as propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação. 

8.2 – Abertos os envelopes com as propostas e registrados os valores ofertados pelas empresas, o (a) pregoeiro (a) e a equipe de apoio analisarão e verificarão a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo. 

8.3 – No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por lote, desde que atendidas às especificações constantes deste Pregão. 

8.4 – Serão classificados pelo(a) Pregoeiro(a), os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço, em conformidade com o anexo I, e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10%, relativamente à de menor preço. 

8.5 – Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as 3 (três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

8.6 – Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes sempre sobre o menor valor (lance), a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. 

8.6.1 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo(a) pregoeiro(a), implicará exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais. 

8.7 – Será vencedora aquela que ofertar o menor preço, sendo a adjudicação realizada por valor total GLOBAL. 

8.8 – Não serão aceitas propostas que apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com o valor de mercado.

8.9 – Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público.
8.10 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes deste Edital. 

8.11 – Após os lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em conformidade com o objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

8.12 – O (A) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

8.13 – Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.

a) O (A) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido um preço melhor. 

8.14 – Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado

8.15 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal. 

8.16 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados aqueles que estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art. 48 da Lei nº 8.666/93. 

8.17 – Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo (a) Pregoeiro (a), equipe de apoio e os licitantes presentes, que assim o desejarem. 

9 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

9.1 – Os pedidos de esclarecimento referente ao processo licitatório deverão ser enviados ao (à) Pregoeiro (a), até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: www.crcpi.org.br e/ou atendimento@crcpi.com.br;
9.2 – As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal; 

9.3 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizados no site: www.crcpi.org.br e/ou e-mail: atendimento@crcpi.org.br
10 – DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS

10.1 – A impugnação ao ato convocatório poderá ser feita em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, nos termos do Art. 12 caput, § 1º e 2º do Dec. 3.555 de 08.08.2000. 

10.2 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começa a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002.

10.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora. 

10.5 – As impugnações e recursos deverão ser protocolados no endereço indicado no item 2 deste edital, com a indicação do assunto e certame a que se referem. 

10.6 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no seguinte setor:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL
Sede do CRC-PI
Av. Pedro Freitas, 1000/Sul - Teresina - PI - CEP: 64018-000 / Cx. Postal 31
CNPJ 06.669.170/0001-40, Fone: (86) 3221-7531 - FAX: (86) 3221-7161

11 – DAS OBRIGAÇÕES

11.1 – Caberá ao licitante vencedor fornecer os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste edital. 

11.2 – Manter, durante o período de vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12 – DAS PENALIDADES

12.1 – A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como os art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a. advertência; 

b. multa, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas seguintes hipóteses: 

b.1 – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor atualizado da solicitação de compras, limitada a incidência a 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo e a critério do CONSELHO, no caso de cumprimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b.2 – 10% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da solicitação de compras, em caso de atraso no cumprimento, por período superior ao previsto no item “b.1”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

b.3 - 20% (trinta por cento) sobre o valor atualizado da solicitação de compras, em caso de inexecução total da obrigação assumida, não estando prejudicada a adoção dos procedimentos necessários para a devolução do montante pago à CONTRATADA;

b.4 - nos casos previstos nos itens acima a multa será acrescida de juros de 1% (um por cento) ao mês até a data do efetivo pagamento;

c. suspensão temporária e participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão promotor de certame, por prazo de até 2 (dois) anos, para o licitante que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

12.2 – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à adjudicatária, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou cobrado judicialmente. 

12.3 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 12.1. poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa da alínea “b”

12.4 – As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei 8.666/93, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 9.784/99. 

12.5 – Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima prevista, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

12.6 – Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a” e ”b”, do item 12.1 poderão ser interpostos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

13 – FONTES DOS RECURSOS/ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 – Os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação do objeto desta licitação correrão por conta dos Órgãos ou Entidades que aderirem à Ata, cujos elementos de despesas constarão nos respectivos contratos, ata de registro de preço e nota de empenho, observadas as condições estabelecidas no edital. Projeto 67 – Aquisição de Material de Consumo/Almoxarifado – Ativo – Conta 6.3.1.3.01.01.002 – IMPRESSOS, FORMULÁRIOS E PAPÉIS.
14 – DO PAGAMENTO 
14.1 – De acordo com o artigo 64 da Lei n° 9.430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da Contribuição para Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP. 

14.2 – A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os interessados no site: www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012 – D.O.U 12/01/2012) e por ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente. 

14.3 – O pagamento dos serviços será efetuado até o 10º (décimo) dia útil seguinte à entrega da nota-fiscal devidamente atestada pelo departamento competente dos Órgãos ou Entidades que aderirem à Ata, mediante depósito em conta corrente através de ordem bancária. 

14.4 – A Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando os impostos que serão retidos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento a partir do recebimento regular da mesma (IN SRF nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012 – D.O.U 12/01/2012).

14.5 – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições de acordo com a legislação específica durante a etapa de credenciamento. 

14.6 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

15 – DA ENTREGA DOS MATERIAIS.
15.1 – A entrega dos materiais deverá ser efetuada na sede de qualquer um dos Órgãos Participantes relacionados no item 16, sem qualquer ônus adicional. 

15.2 – As despesas decorrentes de transporte dos materiais serão de responsabilidade da contratada. 

15.3 – Prazo máximo para entrega dos materiais: Conforme alínea “d” do subitem 6.1 do Edital.
16 – DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÃO

16.1 – O licitante vencedor do certame terá seus preços registrados em um instrumento obrigacional denominado Ata de Registro de Preços, sendo convocado oficialmente por este Conselho Regional de Contabilidade do Piauí para firmá-la, devendo comparecer no prazo máximo de dois dias úteis, podendo o referido prazo ser prorrogado na forma do art. 64, §1º, da Lei 8.666/93. 

16.2 –  O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei nº. 8.666, 21 de junho de 1993, e da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, conforme artigo 6º , I,II,III, § 1º, § 2º, § 3º , § 4º , § 5º, § 6º Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
16.3 – A licitação para registro de preços será realizada na modalidade concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº. 8.666/93, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei 10.520, de 2002, será precedida de ampla pesquisa de mercado. 
§ 1º O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrência, poderá ser excepcionalmente adotado, a critério do gerenciador despacho fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.
§  2º  Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

16.4 – Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação ou de prestação dos serviços.
§  1º No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do certame.

§  2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para execução de um mesmo serviço, em uma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e do princípio da padronização.
16.5 – Art. O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis nº. 8.666, de 1993, e nº. 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo:
I – a especificação ou descrição do objeto, que explicará o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definido as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

16.5 – Art. 12 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 65 da Lei nº. de 8.666/93.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei 8.666, de 1993.
§ 3º Os contratados decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei 8.666, de 1993.

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

16.6 – A presente Ata de Registro de Preços terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da data de publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

16.7 – O licitante adjudicatário poderá ser convocado oficialmente para assinar o termo de contrato e/ou retirar a nota de empenho, devendo comparecer no prazo máximo de dois dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação oficial, podendo o referido prazo ser prorrogado na forma do art. 64, §1º, da Lei 8.666/93.
16.7.1 – Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação, estando sujeita às penalidades previstas na legislação vigente. 

16.8 – Verificada a hipótese expressa no subitem 17.7.1, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação constantes neste Edital, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e requisitos de habilitação, conforme §3º do art. 27, do Dec. nº 5.450/05, até a efetiva contratação. 

16.9 – Nos termos do art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93, o contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias dentro dos limites estabelecidos na Legislação. 

16.10 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 – Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa à presente licitação. 

17.2 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação e terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

17.3 – O (A) pregoeiro (a), no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18– ANEXOS

18.1 – Fazem parte integrante do presente Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Termo de Referência

Anexo II: Minuta da Ata de Registro de Preços

Anexo III: Modelo Referencial de Credenciamento

Anexo IV: Modelo de Declaração de Microempresa

Anexo V: Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

Teresina, 19 de setembro de 2014.

Robson Weider Mendes de Araújo 
Pregoeiro
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de Preços visando à contratação futura de empresa especializada na prestação de serviços gráficos, conforme especificações e quantidades estimadas constantes neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. O CRC/PI tem, dentre outras finalidades, nos termos da legislação em vigor, principalmente a de fiscalizar e orientar, por meio de campanhas, ações de divulgação institucional, além da disseminação do conhecimento.
2.2. Dessa forma, o material a ser adquirido por meio de contratação a ser realizada com base em preço registrado, está diretamente relacionado à execução das atividades e finalidades institucionais. Porém, é suscetível a alterações de consumo imprevistas. Nesse sentido, dispõe o inciso IV do art. 3º do Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013:

“Art. 3º. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: [...]

IV – quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.” 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1.
As especificações técnicas e respectivas quantidades estão descritas no Anexo A do presente Termo de Referência.

4. ESCOPO PARA FORNECIMENTO

4.1. As aquisições do objeto desta licitação serão autorizadas, conforme a necessidade do Conselho Regional de Contabilidade do Piauí.

4.2. Para cada pedido de serviço será expedida e encaminhada à empresa contratada a Autorização de Fornecimento/Serviços ou Contrato.

4.3. O fornecedor deverá observar, na execução do objeto, as especificações dos materiais, as quantidades e as condições ou exigências contidas no Edital e seus anexos.
4.4. As mídias dos arquivos eletrônicos serão encaminhadas pelo CRC/PI à empresa contratada após a emissão e entrega da Autorização de Fornecimento/Serviços ou Contrato, devidamente assinada entre as partes, observando os seguintes critérios:

a) Entrega dos arquivos pelo CRC/PI: por mídia física (CD, DVD, pen drive, etc) ou eletrônica (FTP, web link, e-mail, etc).

b) Os arquivos serão entregues, pelo CRC/PI, à empresa vencedora nas extensões de programas de diagramação, quais sejam PhotoShop, InDesign, Corel, Acrobat, de acordo com as atualizações existentes.

5. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1. Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos.

5.2. Fornecer as provas gráficas para aprovação da Contratante para, posteriormente, dar início ao processo de impressão e acabamento.

5.3. Assegurar a qualidade da prestação dos serviços.

5.4. Entregar o material no local indicado pela Contratante, nas datas previamente marcadas, nas quantidades e especificações solicitadas, obedecendo aos termos constantes da Autorização de Fornecimento/Serviços ou Contrato, refazer, sem custo para o Contratante, todo e qualquer procedimento, se verificada incorreção e constatado que o erro é da responsabilidade da Contratada.

5.5. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Contratante para a execução do Serviço.

5.6.  Responsabilizar-se pelo transporte do material, até o local da entrega.

5.7. Entregar o material devidamente embalado e etiquetado (nome do material, tamanho e quantidade).

5.8. Assumir a responsabilidade por todas as despesas, encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a Contratante.

5.9.  Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá, quando em trabalho ou visita nas dependências da Contratante, devendo substituir imediatamente qualquer um deles cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a boa ordem e as normas disciplinares do CRC/PI.

6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

6.1. Proporcionar as condições necessárias que sejam de sua responsabilidade, para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

6.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada a respeito do objeto do contrato.

6.3. Comunicar à contratada qualquer irregularidade ou defeitos constatados na execução do objeto deste contrato.

6.4. Realizar o recebimento do objeto, registrando-o no verso da nota fiscal ou do documento hábil equivalente, da forma como segue:


a) provisoriamente - no ato da entrega do objeto pela contratada; 


b) definitivamente - após a verificação da qualidade e quantidade do material recebido e consequente aceitação, no prazo de cinco dias úteis, a partir do recebimento.

6.5. Efetuar o pagamento conforme estipulado neste Termo de Referência.

7. ENTREGA DO OBJETO 

7.1. Os prazos de entrega serão contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento/Serviço ou Contrato, e conforme condições abaixo:

	Serviços
	Prazo

	Apresentação da prova gráfica. 
	2 (dois) dias úteis contados após o recebimento da arte-final (arquivo  digital).

	Impressão, acabamento e entrega do material. 
	5 (cinco) dias úteis contados após a aprovação da prova gráfica.


7.2. Caso a prova gráfica não seja aceita pela Contratante, deverá ser apresentada nova prova gráfica, no prazo Maximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da manifestação do CRC/PI.

7.3. Os trabalhos de impressão e acabamento somente deverão ser executados, após a aprovação das provas gráficas pelo CRC/PI. A Contratante poderá exigir tantas provas forem necessárias para aprovação antes da impressão gráfica.

7.4. Caso seja verificado algum tipo de problema nos arquivos eletrônicos que possa vir a comprometer o cumprimento dos prazos, a empresa contratada deverá notificar imediatamente a Contratante, por escrito, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias. O novo prazo de entrega será contado a partir do recebimento do arquivo digital (arte final)
7.5. A entrega do objeto dar-se-á pela contratada conforme a seguir:
· Local: Os serviços deverão ser entregue no Edifício sede do CRC/PI - Conselho Regional de Contabilidade do Piauí - Av. Pedro Freitas, 1000 Vermelha - Teresina-PI - CEP: 64018-000, conforme indicado na Autorização de Fornecimento/Serviço ou Contrato, no horário de 8h30 às 11h00 e das 14h30 às 17h00.

8. PAGAMENTO

8.1.
Os pagamentos serão efetuados após 10 DDL de cada entrega dos produtos, e aceite pelo departamento responsável pela solicitação.

8.2.
De acordo com o artigo 64 da lei nº 9.430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por Órgãos, Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas Jurídicas, pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência na fonte, do Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para PIS/PASEP, e por ocasião do pagamento, conforme o caso todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente.

8.3.
Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

8.3.1.
Atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s);

8.3.2.
Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Receita Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União) e a Justiça Trabalhista (CNDT).

9. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. A execução dos serviços a serem contratados poderá ser acompanhada e fiscalizada pelo Gestor do Contrato.

9.2.  O Gestor do Contrato terá plenos poderes para agir e decidir perante a contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. 

9.3. O acompanhamento deverá ser efetuado por meio de provas de filmes ou semelhantes, que deverão ser encaminhadas para apreciação e aprovação do Gestor do Contrato, em tempo hábil, ou no local da prestação de serviços da contratada (parque industrial gráfico).

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, observando a gravidade das faltas cometidas, as seguintes sanções:
a) advertência;

b) multa;

b1) compensatória no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções;

b2) moratória no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo de 10% (dez por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá ensejar a rescisão do contrato;

b3) moratória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

10.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d’ do subitem 10.1 poderão ser aplicadas juntamente com a alínea ‘’b’’, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.3. A sanção estabelecida no inciso “d” do subitem 10.1 é de competência exclusiva do Presidente do CRC/PI, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.4. No caso de aplicação das sanções estabelecidas no subitem 10.1 deste termo de referência, assim são definidas as possíveis faltas cometidas pela contratada:

a) FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação da penalidade de advertência e multas, caracterizando-se pela inexecução parcial de deveres de pequena monta, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração e a despeito delas, a regular prestação dos serviços não fica inviabilizada.

b) FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multas, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos aos serviços da Administração, inviabilizando total ou parcialmente a execução do contrato, notadamente em decorrência de conduta culposa da contratada.

c) FALTAS GRAVÍSSIMAS: puníveis com a aplicação das penalidades de multas e impedimento de licitar e contratar com a União, Distrito Federal, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Contratante, inviabilizando a execução do contrato em decorrência de conduta culposa ou dolosa da contratada.

10.5. Ao longo do período contratual de 12 (doze) meses, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada, de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela Contratante de penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade, cujo fato da Contratante relevar qualquer falta não implicará em novação.

10.6.  As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Conselho.

10.7. O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal ou do crédito existente no CRC/PI em relação à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

10.8. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da Contratante, devidamente justificado.

10.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11. DA VIGÊNCIA
11.1. A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, no qual a empresa, cujo preço for registrado, se obriga a entregar o serviço, de acordo com o pedido de compra a ser efetuado pelo CRCP/PI.

11.2. A existência de preços registrados não obriga o CRCP/PI a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

12. CLASSIFICAÇÃO

12.1.  A avaliação das propostas obedecerá ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL para propostas que atendam completamente as especificações deste termo de referência. Para efeito de verificação do preço global, será considerado o oferecimento da totalidade dos serviços solicitados. 

13. VALIDADE DA PROPOSTA

13.1.  A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação.

Teresina, 06 de agosto de 2014.
Alan Kardec Marreiros de Melo
Responsável pela demanda

De acordo.

Aprovo o presente Termo de Referência.

Elias Dib Caddah Neto
Presidente

Anexo A do Termo de Referência
	ITEM
	QUANT.TOTAL
	UNIDADE
	PRODUTO
	CARACTERÍSTICAS

	1 
	25
	CENTO
	Bloco de anotações 
	Contracapa em papel coche 150g, impressão 4 cores, formato 150 mm x 210 mm. Miolo em papel AP 75g branco, com a logomarca do setor solicitante ou do evento, no cabeçalho, impressão 4 cores, formato 150 mm x 210 mm. 

Solicitação mínima de 1 cento.

	2 
	1.000
	UNIDADE
	Calendário de mesa
	 Com 15 (quinze) lâminas, em papel couchê 150 g, 4 cores, medida de 200 mm x 130 mm, base em papel supremo, 300 g, 4 cores, medindo 200 mm x 330 mm. 

Solicitação mínima de 500 unidades.

	3 
	6
	MILHEIRO
	Capa tipo 1
	Papel cartolina colorida, 290g  timbrada, impressão 1 cor, formato 340 mm x 480 mm, vincada ao meio, com duas abas para grampo, Pacotes com 250 capas. Solicitação mínima de 1 milheiro.

	4 
	6
	MILHEIRO
	Capa tipo 2
	Papel cartolina, 240g, colorida, timbrada, impressão 1 cor, formato 340 mm x 480 mm, vincada ao meio, com 2 furos de 5 mm de diâmetro, centralizados, distantes 70 mm entre si e 25 mm da borda esquerda. Pacotes com 250 capas. Solicitação mínima de 1 milheiro.

	5 
	3
	MILHEIRO
	Capa tipo 3 
	Papel cartolina, 240g, colorida, com aplicação de desenho em 4 cores, formato 220 mm x 320 mm, vincada ao meio, com bolsa fixa. Pacotes com 250 capas. Solicitação mínima de 1 milheiro.

	6 
	300
	UNIDADE
	Capa para CD/DVD
	Papel couchê liso, 150 g, impressão 4 cores, formato 300 mm x 150 mm, corte/vinco. Solicitação mínima de 150 unidades.

	7 
	6
	MILHEIRO
	Cartão de correspon-dência 
	Papel cochê, 180 g, cor branca, timbrado, impressão 1 cor, formato 100 mm x 150 mm. Pacotes com 1.000 cartões. Solicitação mínima de 1 pacote. 

	8 
	10
	MILHEIRO
	Cartão de credencia-mento
	Papel cochê, 180 g, cor branca, timbrado, impressão 1 cor, formato 105 mm x 150 mm. Pacotes com 1.000 cartões. Solicitação mínima de 1 pacote.

	9 
	1.000
	UNIDADE
	Cartaz 
	Impressão 4 cor, papel couchê, 230 g, formato 300 mm x 420 mm. Solicitação mínima de 200 unidades.

	10 
	150
	UNIDADE
	Certificado tipo 1
	Papel ap 240 g, medindo aproximadamente 240 mm x 340 mm, impressão 4 cores. Solicitação mínima de 70 unidades.

	11 
	10.000
	UNIDADE
	Certificado tipo 2
	Papel ap , 180 g, 297 mm x 210 mm, impressão 4 x 0 cor. Solicitação mínima de 300 unidades.

	12 
	1
	MILHEIRO
	Convite tipo 1
	Impressão 1 cor, papel AP 180 g, formato 160 mm x 220 mm. O texto sofre alterações conforme o teor da reunião. Solicitação mínima de 200 (duzentos).

	13 
	1
	MILHEIRO
	Convite tipo 2
	Impressão 1 cor, papel couchê, 180 g/m², formato 240 mm x 330 mm, com uma dobra. Poderá ter aplicação de foto e/ou desenho. Solicitação mínima de 300 (trezentos).

	14 
	1
	MILHEIRO
	Convite tipo 6
	Em papel aspen perolado, 180 g, 4 cores, brasão em policromia, formato 21,5 cm x 21,5 cm, laminação fosca, aplicação de verniz localizado. O texto sofre alterações conforme teor das reuniões. Poderá ter aplicação de foto e/ou desenho. Solicitação mínima de 200 (duzentos).

	15 
	5.000
	UNIDADE
	Crachá com cordão
	Em papel triplex, 240 g 4 cores, medindo 80 mm x 130 mm, com 2 (dois) furos na parte superior para afixação de cordão com a medida de 800 mm de comprimento, cor branca, cilíndrico, 100% polipropileno. Solicitação mínima de 1.000 (unidades).

	16 
	5.000
	UNIDADE
	Credencial individual tipo 1 
	Papel couchê, 180 g/m², impressão 4 cores, formato 100 mm x 150 mm. Poderá ter aplicação de foto. Solicitação mínima 300 (trezentos). 

	17 
	5.000
	UNIDADE
	Credencial individual tipo 2
	Impressão 4 cores, papel couchê, 170 g, formato 100 mm x 150 mm. Poderá ter aplicação de foto. Solicitação mínima 300 (trezentos).

	18 
	5.000
	UNIDADE
	Envelope especial
	Papel off-set, 90 g/m², cor branca, impressão 1 x 0 cor, formato 175 mm x 240 mm. Solicitação mínima de 1.000 unidades.

	19 
	6.000
	UNIDADE
	Envelope ofício
	Papel off-set, 75 g/m², timbrado, cor branca, impressão 1 cor, formato 114 mm x 229 mm. Solicitação mínima de 1.000 envelopes.

	20 
	5.000
	UNIDADE
	Envelope para certificado tipo 2
	Timbrado, cor branca, papel off-set, 90 g/m², impressão 1 cor, formato 260 mm x 360 mm. Solicitação mínima de 1.000 unidades.

	21 
	5.000
	UNIDADE
	Envelope para convite tipo 1
	Papel off-set, 90 g/m², cor branca, timbrado, impressão 1 cor, formato 175 mm x 240 mm. Caixa com 1.000 envelopes. Solicitação mínima de 1 caixa.

	22 
	5.000
	UNIDADE
	Envelope tipo saco para diploma
	Timbrado, cor branca, papel off-set, 90 g/m², impressão 1 cor, formato 325 mm x 450 mm. Solicitação mínima de 500 unidades.

	23 
	10
	MILHEIRO
	Folder tipo 1
	Papel couchê, 120 g/m², impressão 1 cor, formato 240 mm x 330 mm, com duas dobras.  Solicitação mínima de 1 milheiro.

	24 
	10
	MILHEIRO
	Folder tipo 2
	Papel couchê, 150 g/m², impressão 4 cores, formato 300 mm x 215 mm, com uma dobra. Os pedidos serão feitos sempre para múltiplos de 1.000 folders. Solicitação mínima de 1 milheiro.

	25 
	3
	MILHEIRO
	Folder tipo 3
	Papel couchê, 150 g/m², impressão 4 cores, formato 297 mm x 420 mm, com uma dobra. Os pedidos serão feitos sempre para múltiplos de 1.000 folders. Solicitação mínima de 1 milheiro.

	26 
	10.000
	UNIDADE
	Pasta para eventos
	Papel supremo, 250 g/m², impressão 4  cores, formato 460 mm x 370 mm, com dobra, bolsa e corte especial. Poderá ter aplicação de foto. Solicitação mínima de 700 unidades.

	27 
	5.000
	UNIDADE
	Cartilha
	Capa: formato 30x21 cm (aberto), 4x4 cores, tinta escala em

couchê brilho 250 g, laminação frente e verso, CTP e prova digital

incluso.

Miolo: formato 30x21 cm (aberto), papel couchê fosco 90g, CTP e

prova digital incluso.
Acabamento: dobrado, grampeado.

Quantidade de Páginas: 20 (16 miolo + 04 capa). Solicitação mínima de 500 unidades.

	28 
	5.000
	UNIDADE
	Livros
	Capa: formato 30x21 cm (aberto), 4x4 cores, tinta escala em

couchê brilho 250 g, laminação frente e verso, CTP e prova digital

incluso.

Miolo: formato 30x21 cm (aberto), papel couchê fosco 90g, CTP e

prova digital incluso.

Acabamento: dobrado, grampeado.

Quantidade de Páginas:

Livro 1 Orientação para Negociação de Honorários: 36 (32 miolo+4 capa)

Livro 2:Contrato de Prestação de Serviços / Decore: 24 (2 miolo

+ 4 capa)

Papel Certificado FSC. Solicitação mínima de 500 unidades.

	29 
	15.000
	UNIDADE
	Flyer
	Formato: 15 x 21cm, 4x4 cores, 

Gravação CTP, em papel couchê

230g, e prova digital incluso. Solicitação mínima de 1000 unidades.

	30 
	6
	MILHEIRO
	Cartão de Protocolo
	Papel cochê, 180 g, cor branca, timbrado, impressão 1 cor, formato 80 mm x 125 mm. Pacotes com 1.000 cartões. Solicitação mínima de 1 milheiro.


Obs: O critério de julgamento do presente certame é o de MENOR PREÇO GLOBAL.
ANEXO II
MINUTA
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 003/2014
Pregão nº 003/2014 - SRP
No dia __ do mês de _________ de 2014, no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Piauí, são registrados os preços da empresa abaixo identificada, para eventuais serviços gráficos, conforme descrito no quadro abaixo, resultante do Pregão Presencial nº 03/2014 para Sistema de Registro de Preços. As especificações técnicas constantes do Processo Administrativo 2014/002408, assim como os termos da proposta, integram esta ata de registro de preços, independentemente de transcrição, e segundo as cláusulas seguintes.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND MEDIDA
	QUANT.

MÍNIMA
	QUANT.

TOTAL
	PREÇO UNITÁRIO REGISTRADO

	
	
	
	
	
	

	Empresa Vencedora: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

Telefone: (86) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fax: (86) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal: xxxxxxxxxx – Cpf: xxxxxxxxxxxxxxxx RG.: xxxxxxxxxxx


CLÁUSULA 1 – DA VIGÊNCIA

1.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 2 – DOS PREÇOS

2.1. O Departamento de Compras do CONSELHO monitorará, periodicamente os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

2.2. O Departamento de Compras convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

2.2.1. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro, mantendo-se a equação econômico-financeira.

2.2.2. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

2.3. Antes de receber o pedido, e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado.

2.3.1. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, no item, o CONSELHO poderá convocar os demais fornecedores classificados nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços.

2.4. As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 3 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao CONSELHO e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.º 8.666/93 e no Decreto n.º 7.892/13.

3.2. Poderão órgãos não participantes da ata de Registro de Preços adquirirem quantidades até o limite registrado pelo CONSELHO conforme disposto no § 3º do art. 22 do Decreto nº 7.892/13;

3.3. As aquisições de órgãos não participantes não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, em conformidade ao § 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/13.

3.4. Conforme o estabelecido no § 2º do art. 22º do Decreto n.º 7.892/13, poderá o beneficiário da Ata optar pela aceitação ou não do fornecimento a órgão ou entidade que não tenha participado do certame, desde que não se prejudiquem as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA 4 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, a pedido do beneficiário, nos seguintes casos:

4.1.1. comprovar o beneficiário que está impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou força maior;

4.1.2. quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

4.2 A Ata de Registro de Preços será cancelada pela Administração nos seguintes casos:

4.2.1. seu beneficiário descumprir as obrigações assumidas;

4.2.2. seu beneficiário não confirmar o recebimento da respectiva nota de empenho, no prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceitável;

4.2.3. seu beneficiário der causa à rescisão da contratação decorrente do Registro de Preços;

4.2.4. seu beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

4.2.5. por razões de interesse público devidamente demonstradas pela Administração.

4.3 O cancelamento da presente Ata, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do Presidente do CONSELHO.

CLÁUSULA 5 – DO PAGAMENTO 

5.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao CONSELHO, aos cuidados do Departamento de Compras e Licitações, que terá o prazo de 10 DDL, para dar a liquidação da despesa, contados a partir da entrega dos produtos.

5.2. O documento de cobrança será emitido em nome do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Piauí, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Licitação e contendo todos os dados da mesma e outros conforme abaixo especificado:

a. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobrança. Na hipótese de divergência entre o CNPJ constante do contrato e do documento de cobrança, deverá a fornecedora apresentar Declaração (juntamente com este último documento), justificando este procedimento e, ao mesmo tempo, se responsabilizando pela regularidade fiscal do estabelecimento comercial emitente do documento de cobrança;

b. De acordo com o artigo 64 da lei nº 9.430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por Órgãos, Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas Jurídicas, pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência na fonte, do Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para Seguridade Social – Cofins e da Contribuição para Pis/Pasep.

c. A tabela de bens e/ou serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os interessados no site do CONSELHO, no seguinte endereço: www.crcpi.org.br, opção: “Licitações”, e por ocasião do pagamento, conforme o caso todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente.

d. Caso a CONTRATADA seja optante pelo “SIMPLES” a cada fornecimento e a cada emissão de Nota Fiscal, deverá juntar a declaração ORIGINAL de isenção dos impostos, em 02 (duas) vias, assinada com identificação do assinante e nome da empresa.

e. A declaração de optante pelo “SIMPLES” também está à disposição de todos os interessados no site do CONSELHO, no seguinte endereço: www.crcpi.org.br, opção: “Licitações”, e por ocasião do pagamento conforme o caso.

f. O documento de cobrança (Nota Fiscal) deverá ser formulado, já constando todos os impostos e/ou tributos incidentes que serão retidos conforme IN RFB nº 1.234 de 11.01.2012, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento a partir do recebimento regular da mesma.

g. Optando pelo depósito bancário, no documento de cobrança deverá constar o nome e o número do banco, bem como o nome e o número da agência e o número da conta à qual se dará o depósito bancário para pagamento, repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial;

h. Qualquer alteração de dados bancários só será permitida desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por representante legal e encaminhada ao Departamento de Compras e Licitações, antes do processamento do respectivo pagamento.

i. Caso a CONTRATADA deixe de atender, mesmo que de forma parcial, as regras contidas nesta cláusula, o pagamento ficará retido até seu pleno atendimento e não caracterizará, em hipótese alguma, inadimplência por parte do CONSELHO.

j. Após a regularização prevista no item anterior, será dado novo prazo de 10 DDL para a liquidação da despesa.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

5.3.1 atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s);
5.3.2 comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Receita Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União) e a Justiça Trabalhista (Certidão negativa de débitos Trabalhistas).

CLÁUSULA 6 – DAS PENALIDADES

6.1. A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo CONSELHO, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia defesa, às seguintes penalidades:

6.1.1 advertência;

6.1.2 multa de:

a. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor atualizado do contrato, limitada a incidência a 03 (três) dias. Decorrido o prazo e a critério do CONSELHO, no caso de cumprimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença:

b. 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de atraso no cumprimento, por período superior ao previsto no item “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c. 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, não estando prejudicada a adoção dos procedimentos necessários para a devolução do montante pago à CONTRATADA;

d. nos casos previstos nos itens acima a multa será acrescida de juros de 1% (um por cento) ao mês até a data do efetivo pagamento;

e. As multas previstas neste capítulo serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONSELHO

6.1.3 Suspensão temporária de participar de licitação perante o órgão público licitante.

6.1.4 Declaração de inidoneidade da CONTRATADA para licitar ou contratar com a administração pública, em função da natureza ou gravidade da falta cometida, sem prejuízo da aplicação das multas.

6.2. As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a advertência, declaração de inidoneidade, suspensão temporária para licitar com a Administração do CONSELHO, descontando-a do pagamento a ser efetuado, se for o caso.

6.3. As penalidades previstas neste capítulo não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA 7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.
A despesa com a aquisição de que trata o objeto deste Edital correrá à conta de despesa Conta 6.3.1.3.01.01.002 – IMPRESSOS, FORMULÁRIOS E PAPÉIS mediante a emissão de Autorização de Fornecimento.

CLÁUSULA 8 – DO PREÇO
8.1. Pelo fornecimento dos produtos, o CONSELHO pagará ao beneficiário da Ata a importância indicada como preço unitário do item constante desta Ata de Registro de Preços resultante do Edital do Pregão Presencial nº 03/2014, multiplicada pelo número dos materiais adquiridos indicados na nota de empenho.

CLÁUSULA 9 – DA ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO.

9.1 O fornecedor deverá entregar o objeto licitado no CRC-PI, estabelecido na Av. Pedro Freitas, nº 1.000, Vermelha, Teresina – PI, CEP 64018-000, em dia útil, das 8:00h às 17:00h, ou em outro local indicado pelo CONSELHO.

9.2 Os itens solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da emissão da Autorização de Fornecimento e os produtos deverão possuir as mesmas características/especificações mencionadas na proposta e serem entregues adequadamente acondicionados.

9.3 O objeto será recebido provisoriamente, no ato da entrega, mediante assinatura do recibo da Nota Fiscal, Fatura etc., para posterior verificação da conformidade do material com a especificação e da formulação correta da Nota Fiscal;

9.4 Definitivamente, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, mediante recibo, após a verificação da qualidade do material e conseqüente aceitação;

9.5 A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do Conselho, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

9.6 Além do recebimento/aceite dos produtos e/ou execução dos serviços, a Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando os impostos que serão retidos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento a partir do recebimento regular da mesma (IN RFB nº 1.234 de 11/01/2012).

9.7 Não será aceito o produto com qualquer defeito de fabricação ou avaria ou sem o período mínimo de garantia. Se ocorrer tal hipótese, a empresa obriga-se a substituí-lo no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data em que receber a comunicação, sem qualquer ônus para o CONSELHO.

CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO

10.1 São Obrigações do Conselho:

10.1.1 permitir acesso dos empregados do licitante vencedor às dependências do Conselho para a entrega dos produtos adquiridos;

10.1.2 prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante do licitante vencedor;

10.1.3 solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto.
10.1.4 efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados neste instrumento, desde que não haja qualquer impedimento legal para o fato.

10.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93;

10.1.6 arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços no Diário Oficial da União, bem como das Autorizações de Compras emitidas, nos termos do Parágrafo Único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93;

10.2 O CONSELHO não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do produto adjudicado constante do Edital e da Ata de registro de Preços.

10.3 Assinada a Ata e publicada no D.O.U., é facultado ao CONSELHO, emitir Autorização de Fornecimento em favor da empresa adjudicatária, que juntamente com o Edital e seus anexos, terão força de contrato.

CLÁUSULA 11 – DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

11.1 Será de responsabilidade da beneficiária da Ata o fornecimento do bem adquirido por meio desta Ata de Registro de Preços, nas condições constantes do edital do Pregão Presencial nº 03/2014, de todas aquelas oferecidas em sua proposta e dos encargos constantes da cláusula XX do edital.

11.2 Constituirão ainda obrigações do beneficiário da Ata:

11.2.1 fornecer os materiais em estrita conformidade com o Anexo I deste edital, adequadamente acondicionados, e conforme disposto na clausula 9 desta Ata;

11.2.2 substituir, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o material que apresentar defeito de fabricação ou avarias, sem qualquer ônus para o CONSELHO;

11.2.3 comunicar ao CONSELHO qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante no Contrato.

11.2.4 manter, durante a execução desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação, conforme determina o art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93;

11.3 Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do beneficiário da Ata.

CLÁUSULA 12 – DA RESCISÃO
12.1 A inexecução total ou parcial da presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão da compra, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, mediante formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2 Por iniciativa do CONSELHO, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, a infração por parte da CONTRATADA de qualquer cláusula deste edital ou da Autorização de Fornecimento ou a ocorrência de quaisquer situações previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93,

12.3 Por iniciativa da CONTRATADA, a inobservância por parte do CONSELHO da previsão contida na cláusula 10, item 10.1.4 desta ATA, salvo por fundamentação e comprovação administrativa escusáveis, nos termos dos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA 13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Fica eleito o foro de Teresina, para dirimir as questões oriundas desta Ata de Registro de Preços, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

13.2 Aplica-se à execução do objeto desta Ata de Registro de Preços e, em especial aos casos omissos, a Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem como, no que couber, a legislação aplicável ao caso concreto.

13.3 Instaurado processo administrativo, visando aplicação das penalidades previstas no Capítulo XXVII, os pagamentos ficarão retidos até a conclusão das apurações de modo a descontar eventual penalidade aplicada, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

Teresina, ___ de _________ de 2014.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ

Contador Elias Dib Caddah Neto - Presidente

empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX – Sócio Administrador

ANEXO III

MODELO REFERENCIAL DE CREDENCIAMENTO

(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante)

CREDENCIAMENTO

Pregão nº 003/2014 
PROCESSO CRCPI Nº 2014/002408
Em cumprimento aos ditames editalícios, a empresa ___________________

__________________________, com sede a ______________________________________, CNPJ nº ____________________, representada pelo(a) Sr(a).__________________________ __________________________________, cédula de identidade RG nº _________________, CPF sob nº _____________________, telefone ___________________, credencia o(a) Sr.(a) _________________, portador(a) da cédula de identidade RG nº __________________, órgão expedidor _____________, inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, telefone _________________, para representá-lo(a) perante o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ, ao qual outorgamos poderes específicos para formular verbalmente lances de preços e para prática de todos os demais atos, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias inerentes ao certame em referência. 

Teresina, ____ de ____________ de 2014.
______________________________________

Assinatura, qualificação e carimbo (opcional)

- Representante Legal –
O presente credenciamento deverá vir acompanhado obrigatoriamente dos documentos indicados no item 5.1 do edital.
ANEXO IV

MODELO REFERENCIAL DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Pregão nº 003/2014 
PROCESSO CRC-PI Nº 2014/002408
EMPRESA “________________________________________________”, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, , que esta empresa, na presente data, cumpre os requisitos legais para a qualificação como: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06; 

(      ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

Declara ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Teresina, ____ de ____________ de 2014.

​

_____________________________________

Assinatura, qualificação e carimbo (opcional)

- Representante Legal -
ANEXO V

MODELO REFERENCIAL 
(DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO)

(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
Pregão nº 003/2014 
PROCESSO CRCPI Nº 2014/002408
EMPRESA “__________________________________________”,inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, sediada à _____________________________

_____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº________________ e do CPF nº ____________________, declara, sob as penas de Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participar do certame acima indicado, estando ciente de que ficará sujeito as penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto nº 3.555/00, caso venha a ensejar o retardamento da execução do certame, não mantenha a proposta, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo, faça declaração falsa ou cometa fraude fiscal. 

	


Teresina, _____/_____/__________.

______________________________________

Assinatura, qualificação e carimbo (opcional)

- Representante Legal -
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